


primeiro momento, atraso na entrega do material e após informou o pagamento, sem informar
sobre os itens “a”, “c” e “d” do pedido.
 
Desse modo, verifica-se o descumprimento do art. 7º, II, da Lei de Acesso à Informação, que
garante o direito à informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos, bem como informação
relativa à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos:
 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de
obter:

II - Informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus
órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;

 
Ainda, o art. 8º, §3º, II e III da Lei Federal 12.527/2011 prevê, dentre outros, que os dados devem
ser fornecidos por meio de sistemas externos em formatos abertos:
 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em
sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros,
aos seguintes requisitos:

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos ,
estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
 
Além disso, as informações específicas solicitadas não se enquadram nas hipóteses legais

de restrições de acesso à informação previstas no art. 22 e seguintes da Lei 12.527/11:
 
Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de

justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade
econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com
o poder público.

 
Nessa toada, imperioso ressaltar o conceito de transparência ativa, cuja finalidade é

possibilitar o controle social e a fiscalização dos atos da administração, fundamental para o
exercício da democracia. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência de
longa data, ressaltando que ao ingressar no serviço público se adere ao regime jurídico próprio da
administração pública, que prevê a publicidade de todas as informações da coletividade. Assim,
tratando-se de informações que, em princípio, seriam consideradas pessoais para o cidadão em
geral, podem não ser necessariamente protegias quando relativas ao servidor público, tendo em
vista o princípio da publicidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 bem
como o dever de transparência da administração.
 
4. Decisão
A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, por unanimidade dos presentes, decide por
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dar provimento parcial ao recurso, determinando fornecer informações, nos termos da Lei n°
12.527/2011, a respeito dos itens “a”, “c” e “d” do requerimento original, atendendo aos seguintes
itens do pedido 008366-23-00, devendo o órgão fornecer ao cidadão:  o andamento da
resposta aviso de intenção de rescisão contratual e devolução dos produtos; o envio de cópia do
processo administrativo de pagamento a fim de se ingressar com ação judicial competente; e
a localização e número de patrimônio (caso haja) dos objetos entregues.
 
 
5. Providências
À Secretaria-Executiva da CMRI para cientificar o recorrente, da presente Decisão;
 
À Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP , para cumprimento da decisão.
 
 
De acordo:
 
 
Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Diretoria-Geral de Gestão de Pessoas
 
Secretaria Municipal de Governança Local e Coordenação Política - SMGOV
 
Procuradoria Geral do Município – PGM
 
Gabinete do Prefeito - GP
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